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·O Estado.·, na 
economia 'brasileira 

Até que ponto, como, e em que medida o processo de . 
estatização da economia brasileira· pode e deve ser detectado. · 

A este grande debate que domina os meios empresariais e políticos 
nacionais, o artigo que -se segue procura ser não uma· resposta, 

mas o desencadeador de possib il ida des para que se chegue a uma. 
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E m fins de 1974 iniciou-se um 
amplo debate sobre o problema 

da "estatização" na economia brasi- 
leira. Esse debate foi iniciado pela 
burguesia brasileira, que, depois de I O 
anos de total apoio ao governo, ado- 
tou uma primeira atitude crítica. Este 
fato representa uma fissura no mode- 
lo político implantado no Brasil a 
partirde 1964, com base em uma sóli- 
da associação dos tecnoburocratas ci- 
vis e militares que constituem a elite 
governamental com o capitalismo lo- 
cal e as empresas multinacionais. Na 
verdade, não se trata de um debate, 
mas de um processo de acusação. O 
réu é o Estado brasileiro, ou mais pre- 
cisamente, os tecnoburocratas que o 

· dirigem. Os acusadores são à bur- 
guesia local, em seu próprio nome e 
em nome das empresas multinacio- 
nais. 

Para compreendermos este proces- 
so devemos fazer uma rápida análise· 
da evolução histórica do Estado bra- 
sileiro, o qual, sempre conservando 
seu caráter essencialmente -capi- 
Ialista, evolui do controle oligárqui- 
co agrário-mercantil para o controle 
tecnoburocrático, passando por uma 
fase intermediária populista. Em se- 

gundo lugar, será necessario exa- 1930: o Estado Populista, até 1964; e 
minar o aumento efetivo que houve o Estado Tecnoburocrático- 
da participação do Estado na econo- capitalista. a partir dessa data. A ri- 
mia e suas causas econômicas e políti- gor deveríamos acrescentar a expres- 

. cas. Finalmente, faremos uma análise são "capitalista" a todos os três tipos, 
do debate propriamente dito, procu- porque o modo de produção dom i- 
rando determinar suas causas subja- nante no Brasil foi sempre o capitalis- 
centes . Nesta análise Ilnal, um pres- ta, e o Estado sempre esteve a serviço 
suposto básico será o do caráter cres- desse sistema. Na primeira fase, a for- 
centemente consular da burguesia lo- - mação social e agrário-mercantil. Ele- 
cal. Isto se deve não só ao tipo de re- mentos pré-capitalistas permearam o 
lações econômicas que mantém com capitalismo mercantil dominante. A 
ai; empresas multinacionais, mas tarn- segunda fase corresponde à im- 
bém é explicado pela identidade de in- plantação do capitalismo industrial 
ieresses ideológicos, na medida em no Brasil e à liquidação das forma- 
que o desenvolvimento dessas ernpre- cões pré-capitalistas e mercantis. É 
sas no Brasil representa a garantia uma fase de transição, que desemboca 
mais sólida de continuidade do siste- no capitalismo industrial .moderno. 
ma capitalista. Em qualquer hipótese, O modo de produção capitalista, en- 
o · capitalismo local tende cada vez tretanto, embora sempre dominante, 
mais a agir no plano político, como nunca chega a apresentar-se de forma 
representante do capitalismo interna- . relativamente pura no Brasil. Este ca- 

. cional, sendo esta constatação esseri- pitalismo industrial moderno, .que 
cial para a compreensão do processo hoje caracteriza a formação social 
político montado em torno do proble- brasileira, já está marcado por claros 
ma da estatização. traços tecnoburocráticos. 
Do Estado Oligárquico ao Tecnoburo- , Da mesma forma, as três fases de- 

crático veriam também ser chamadas "de- 
A evolução do Estado brasileiro pendentes", já que a dependência, 

pode ser dividida em três fases bási- como o capitalismo, são constantes 
cas: o Estado Oligárquico, de 1822 a na formação do Estado brasileiro. No 

Estado Oligárquico a dependência 
ocorre nos quadros da divisão inter- 
nacional do trabalho e do imperialis- 
mo via comércio internacional. O Es- 
tado Populista corresponde a um 
período de crise e de reestruturação 
do sistema capitalista central. O Esta- 
do Tecnoburocrático está marcado 
pela nova dependência tecnológica, 
através das- empresas multinacionais 
manufatureiras. que se instalam no 
País principalmente a partir dos anos 
50. 

O Estado Oligárquico corresponde. 
do ponto de vista econômico, ao mo- 
delo primário-exportador de subde-: 
senvolvimento. Ê basicamente o 
período do café. Ê o momento em que 
o Brasil se insere no processo de divi- 
são internacional do trabalho como 
exportador deste produto primário. 
Nesse período a participação do Esta- 
do na economia brasileira é extrema- 
mente pequena. O Estado tem a rigor 
âpenas duas funções, as quais são es- 
sencialmente políticas. A primeira é 
uma tentativa de cópia do Estado li- 
beral, o Estado polícia, Estado que 
mantém a ordem interna e defen- 
de o País de inimigos externos. 



.. 

18 Ensaios de Opinião 

"Na ausência de uma força política e de um grupo 
social que detenha o poder com clareza, o Estado faz mediação 
entre esses quatro grupos ainda que permaneça basicamente 

subordinado aos objetivos do capitalismo." 

De outro lado, o Estado tem uma 
função cartorial: deve fornecer em- 
pregos para uma classe média impro- 
dutiva que vivia de alguma forma li- __ 
gada à oligarquia dominante no País. 
Essas eram as funções do Estado, fun- 
ções políticas. O Estado era um mero 
agente do sistema capitalista agrário- 
mercantil da época; não tinha pratica- 
mente nenhuma iníluência efetiva 
na economia, que se mantinha. intei- 
ramente subdesenvolvida. Foi nesse 
período, da independência até 1930, 
que se definiu o subdesenvolvimento 
brasileiro. Foi nesse período que a In- 
glaterra, a França, os Estados Unidos 
e outras nações tornaram-se grandes 
potências industriais, enquanto o 
Brasil permaneceu um país agrícola e 
subdesenvolvido. 

O segundo período é o de 1930 a 
1964. o qual corresponde aproxima- 
damente no plano econômico ao pro: 
cesso de industrialização por substi- 
tuição de importações; no plano polí- 
tico, corresponde à chamada política 
populista. 

Em termos políticos o papel do Es- 
tado agora é o de ser, fundamental- 
mente, o instrumento do capitalismo 
industrial nascente no Brasil. Inicial- 
mente, sem muito vigor, sem muitas 
possibilidades de ação por falta· de ins- 
trumentos - isto nos anos trinta. De- 
pois - anos quarenta e cinqüenta, à 
medida em que se fortalece econômi- 
ca e burocraticamente, cada vez mais 
clara e conscientemente vai o Estado 
se transformando num agente decidi- 
do do capitalismo industrial e da in- 
dustrialização brasileira. 

O Estado tem ainda função de me- 
diador no pacto social populista. O 
populismo é o sistema político em que 
nenhum grupo ou classe social detém 
o poder claramente. O poder está di- 
\ idido entre diversas frações da elas- 

se capitalista, que estão em conflito 
entre si: fundamentalmente a velha 
classe agrário-mercantil, decadente, 
mas ainda razoavelmente poderosa, e 
a nova classe de empresários indus- 
triais. Fazem parte ainda do processo 
político as novas classes médias urba- 
nas, assim como as novas classes ope- 
rárias urbanas que estão surgindo 
com a industrialização. 

Na ausência de uma força política e 
de um grupo social que detenha o po- 
der com clareza, o Estado faz media- 
ção entre ess~s quatro grupos ainda 

· que permaneça basicamente subor- 
dinado aos objetivos do capitalismo. 
Dentro desse processo, no plano eco- 
nômico, a função do Estado é, em pri- 
meiro lugar, facilitar o processo de 
acumulação, motor do desenvolvi- 
mento capitalista. Como é feito isto? 
De um lado, através de um processo 

. de fortalecimento da demanda agre- 
gada da economia. O Estado tem em 
todas as economias capitalistas mo- 
dernas, através da política econômi- 
ca monetária e fiscal, a responsabili- 
dade pela manutenção da demanda 
agregada. É seu papel evitar que o 
país entre em crise, ou pelo menos 
minorar as crises que eventualmente 
ocorram. Esse papel é desempenhado 
já pelo Estado a partir dos anos 30 de 
maneira bastante efetiva. O Estado 
desenvolve uma política monetária e 
urna política de investimentos, a qual 
fortalece a demanda e facilita o pro- 
cesso de acumulação capitalista. 

Em segundo lugar; esse processo de 
facilitar a acumulação é feito através 
de um processo político de transferên- 
cia de renda de determinados setores 
para a indústria. Nos processos de in- 
dustrialização não é suficiente que ~ 
haja um processo de acumulação ca- 
pitalista derivada exclusivamente dos 
aumentos de produtividade ocorridos 

na própria indústria.O processo de in- 
dustrialização, historicamente, em 
quase todos os países, além do pró- 
prio aumento da produtividade é 
acompanhado de dois tipos de trans- 
ferência de renda. De um lado temos 
a transferência de renda da agricultu- 
ra para a indústria - isto ocorreu de 
uma forma ou de outra em quase to- 
dos os países do mundo. Ê condição 
para que haja industrialização a exis- 
tência anteriormente de uma agricul- 
tura mais desenvolvida, a qual trans- 
fere renda para a indústria. O agente 
transferidor em geral é o Estado. No 
Brasil foi isto o que ocorreu: houve 
uma grande transferência de renda da 
agricultura de exportação, especial- 
mente do café para a indústria. E o 
Estado foi_ o instrumento deste pro- 
cesso. 

Além disso, há um outro processo 
de transferência de renda que é o dos 
trabalhadores para a indústria, ou se- 
ja, o processo de concentração de ren- 
da. Este é um processo também nor- 
mal nos sistemas capitalistas. No Bra- 
sil isto aconteceu no período de 1930 
a 1964, embora não de maneira muito 
decidida porque o modelo de substi- 
tuicão de importações. pelo menos 
nas duas décadas iniciais (anos 30 e 
40), era um modelo baseado na produ- 
ção de bens de consumo básico. bens 
que deviam ser consumidos também 
pelos trabalhadores. De forma que o 
processo de concentração de renda 
não foi uma característica marcante 
desse período. inclusive porque a 
política populista, até certo ponto, 
exigia a participação dos trabalhado- 
res nos frutos do desenvolvimento. 

Nesse período, portanto. ao mode- 
lo de substituição de importações. o 
papel do Estado é político e ao mes- 
mo tempo econômico. Anteriormente 
era só político - antes dos anos 30 - 
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agora também é econômico. A sua 
função é servir o sistema capitalista. 
Há uma subordinação básica do Esta- 
do aos interesses do sistema capitalis- 
ta vigente no País. 

A partir de 1964 algumas modifica- 
ções importantes ocorrerám. As fun- 
ções econômicas do Estado permane- 
cem as mesmas. A única diferença 
sensível é que o processo de transfe- 
rência de renda para estimular a in- 
dustrialização deixa de correr, princi- 
palmente, a partir da agricultura para 
a indústria, e passa a se realizar, a 
partir dos trabalhadores para indús- 
tria, através de um processo de con- 
centração de renda. Esta, 'talvez, seja 

' a modificação econômica mais im- 
portante. 

No plano político há uma modifi- 
cação muito significativa: o Estado 
passa a ser controlado mais direta- 
mente por uma classe de tecnoburo- 
cratas civis e militares, a qual vai se 
associar à classe capitalista e ao capi- 
talismo internacional. Controlado a Es- 
tado através dessa tríplice aliança. de- 
saparece o Estado populista e também 
desaparece, como conseqüência, a parti- 
cipação dos trabalhadores no sistema 
político. Há, porém, uma diferença 

importante no processo: O Estado 
agora não é mais um mero agente. um 
mero auxiliar subordinado ao sistema 
é"apitalista, mas sim um associado do 
sistema capitalista. O Estado, à medi- 
da em que é controlado mais direta- 
mente por tecnoburocratas civis e mi- 
litares, passa a ter certa condição de 
autonomia, certa possibilidade de 
agir de acordo com os interesses da 
própria classe tecnoburocrata. Esta se 
associa porque seus interesses são co- 
muns aos da classe capitalista nacio- 
nal e internacional das empresas mul- 
tinacionais. Desta autonomia que o 
Estado tecnoburocrático adquire nes- 
ses últimos dez anos nem sempre têm 
consciência os próprios tecnoburo- 
cratas que controlam o Estado. Em 
todos os seus pronunciamentos eles 
afirmam a sua subordinação ao siste- 
ma capitalista, a sua idéia de que o 
objetivo é estimular a iniciativa priva- 
da é reduzir a participação do Estado 
na economia. Mas na verdade, objeti- 
vamente. eles agem já com uma certa 
autonomia, já interessados em parti- 
cipar efetivamente do poder, não 
mais como meros assessores, mas 
agora como associados, o que é um 
pouco diferente. 

As Razões da Estatização 
A emergência da tecnoburocracia. 

principalmente cm nível do Estado. é 
hoje um fenômeno universal. Nos 
países comunistas os tecnohurocratas 
assumiram plenamente o poder, de- 
pois do desvirtuamento de uma revo- 
lucão socialista. Nos países desen- 
volvidos centrais, os tecnoburocratas 
vêem seu poder aumentar não apenas 
no nível do Estado mas ·também das 
grandes empresas, mas o sistema ca- 
pitalista é ainda claramente dominan- 
te. Nos países subdesenvolvidos como 
o Brasil, onde tende a se desenvolver 
um sistema industrial moderno, defi- 
ne-se. um "modelo de subdesenvolvi- 
mento industrializado" no qual au- 
menta decisivamente o papel dos tec- 
noburocratas civis e militares, que 
constituem as elites dirigentes de um 
estado com crescentes funções econô- 
micas. De meros assessores da bur- 
guesia, os tecnoburocratas vão se 
transformando em atores com vonta- 
de própria. Seus interesses são especí- 
ficos e autônomos. Apropriam-se do 
excedente econômico através de ele- 
vados ordenados. O poder de que dis- 
põem é essencial para assegurar-lhes a 
participação desejada na renda que 
excede o consumo necessário dos tra- 
balhadores. O excedente econômico 
fica assim dividido entre os lucros dos 
capitalistas e os ordenados dos tecno- 
burocratas. Para estes o controle do 
Estado e o aumento da participação 
deste na economia são a forma, por 
excelência, através da qual asseguram 
uma participação crescente no exce- 
dente. , 

O Crescimento do Setor Público 
O aumento do poder dos tecnobu- 

rocratas está assim intimamente rela- 
cionado com o aumento da participa- 
ção do Estado na economia brasilei- 
ra. E houve, realmente. um grande 
aumento dessa participação nos últi- 
mos trinta anos e especialmente a par- 
tir de 1964'. O fenômeno ocorreu em 
dois planos, que devem ser claramen-· 
te distinguidos: o setor governamental e 
o setor produtivo do Estado. Por setor 

. governamental entendemos a presta- 
ção de serviços gratuita ou semi- 
gratuita do Estado em áreas como a 
educação, saúde, transporte, seguran- 
ça, previdência social". O setor produ- 
tivo é constituído pelas empresas 

, públicas que produzem e vendem 
bens e serviços no mercado, seja em 
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condições de concorrência ou de mo- 
nopólio. Em ambos os setores o au- 
mento da participação do Estado foi 
considerável, mas o que nos últimos 
anos foi dominante e agora é objeto 
de forte contestação é o grande desen- 
volvimento do setor produtivo esta- 
tal. 

Duas são as perguntas fundamen- 
tais que surgem em torno deste 
problema: por que este grande cresci- 
mento do setor produtivo estatal e 
por que só agora é ele contestado pelo 
setor capitalista nacional, com o ób- 
vio apoio das multinacionais. A se- 
gunda pergunta é especialmente rele- 
vante, porque sabemos que o sistema 
de poder no Brasil, a partir de 1964, 
baseou-se em uma aliança entre três 
grupos: a tecnoburocracia civil e mili- 
tar, a burguesia interna e as empre- 
sas multinacionais. Este é o tripé, que 
os críticos do sistema vêm apontando 
há vários anos, e que os representan- 
tes do governo hoje reconhecem tran- 
qüilarnente', Neste modelo político 
não há lugar para os trabalhadores, 
para o povo em geral, que é margina- 
lizado não apenas do processo políti- 
co. mas também econômico. A elite 
dominante, entretanto, rev.elou nestes 
dez anos forte solidariedade e coesão. 
Por que, agora, este início de divisão? 
Por que os tecnoburocratas são sub- 
tamente alvo dos ataques da burgue- 
sia? 

Antes de responder a esta pergunta, 
devemos indagar as razoes do aumen- 
to da participação do setor produtivo 
estatal na economia brasileira. Este 
fenômeno ocorreu em quatro setores 
distintos: os serviços públicos mono- 
polistas, principalmente a produção 
de energia, os transportes ferroviários 
e as comunicações telefônicas e tele- 

"gráficas: a indústria extrativa, princi- 
palmente do petróleo e da mineração 
de ferro; <1. indústria de base, entre as 
quais o aço e a petroquímica são os 
melhores exemplos; e os serviços fi- 
nanceiros, através do desenvolvimen- 
to dos bancos oficiais". Em apenas um 
destes quatro setores o motivo da in- 
tervenção do Estado foi político ,,.. o 
da indústria extrativa - mas em ne- 
nhum caso a intervenção teve motiva- 
ção socializante. A Companhia do 
Vale do Rio Doce e a Petrobrás fo- 
ram criadas por motivos nacionalis- 
tas. não socialistas. Nenhuma empre- 
sa estatal jamais foi criada no Brasil 

segundo um princípio socializante 
dos meios de produção. 

Nos demais setores a razão da in- 
tervenção do Estado 'foi principal- 
mente a de preencher áreas vazias, ou 
seja, a de realizar investimentos ne- 
cessários ao desenvolvimento econô- 

. mico, que o setor capitalista nacional 
não se dispunha ou não tinha condi- 
ções para realizar. O caso por exce- 
lência que ilustra esta motivação é o 
da indústria siderúrgica. Depois que 
todas as tentativas para desenvolver 
essa indústria em bases privadas se es- 
gotaram, o Estado interveio. Se o capi- 
ta l nacional ou estrangeiro pudessem 
ou quisessem investir . neste setor, 
nada os impediria. Pelo contrário, te- 
riam tido todos os estímulos do Esta- 

'do. 
No caso dos serviços públicos mo- 

nopolistas, à motivação de preencher 
áreas vazias soma-se a de manter o 
preço dos serviços em nível razoável 
( é o caso da energia elétrica· e do 
transporte ferroviário), ou então a de 
garantir que lucros monopolistas vul- 
tosos não sejam atribuídos a particu- 
lares (é o caso do sistema telefônico). 
No caso da empresa elétrica, se o País 
estivesse disposto a permitir tarifas 
éonsideravelmente mais elevadas, o 
capital estrangeiro provelmente se in- 
teressaria pela área. O mesmo ocorre- 
ria no caso do transporte ferroviário. 
Em ambos os casos, porém. é óbvio 
que um cuidado mínimo com o inte- 
resse nacional desaconselharia seme- 
lhante solução. Não apenas tarifas re- 
lativamente baixas de energia e trans- 
porte são essenciais para o desenvol- 
vimento do País, como também nada 
justifica lucros monopolistas excessi- 
vos. No caso dos telefones, em quese 
poderiam admitir tarifas mais eleva- 
das, através do artifício da venda dos 
telefones, ainda assim não se justifica- 
va ·deixar os grandes lucros monopo- 
listas resultantes em mãos particula- 
res e muito menos estrangeiras. Havia 
ainda aqui uma motivação relaciona- 
da diretamente com a segurança na- 
cional, que teve papel fundamental na 
decisão de estatizar o setor de cornu- 
nicacões. 

Nó caso do setor financeiro, princi- 
palmente, para o financiamento a· 
longo prazo de investimentos, o caso 
é novamente o do preenchimento de 
uma área vazia. Todas as tentativas 

foram realizadas para que o mercado 
de capitais privado resolvesse o 
problema. Três estratégias básicas fo- 
ram adotadas com esse objetivo: esti- 
mular as bolsas de valores, criar os 
bancos de investimento e promover a 
concentração 'bancária. Nenhuma das 
três deu resultados substanciais com 
vista ao financiamento de investimen- 
tos. Não sobrou outra alternativa 
para o governo senão a de desenvol- 
ver o sistema oficial de crédito, com 
base no BNDE, alimentado por re- 
cursos próprios e por recursos origi- 
nários de poupança forçada do tipo 
PIS e PASEP. 

Como no caso· das comunicações 
urna razão de segurança· nacional se 
somava à de preenchimento de áreas 
vazias, no caso do desenvolvimento 
do setor financeiro público à mesma 
motivação de prencher áreas vazias 

· soma:se uma razão de política econô- 
mica: O aumento do poder financeiro 
do Estado torna muito mais efetiva a· 
política econômica e a capacidade de 
planejamento_ do Estado. 

A Autonomia dos Tecnoburocratas 
. .. 

Esta última motivação, na verdade, 
engloba as demais. Há uma razão tec- 
noburocrática básica para o aumento 
da participação do Estado na econo- 
mia. De acordo com a ideologia tec- 
noburocrática,' o Estado é responsá- 
vel pelo desenvolvimento econômico 
do País. Esta responsabilidade não 
cabê à burguesia, como a ideologia 
capitalista do empresário schurnpete- 
riano pretenderia. De acordo com a 
perspectiva tecnoburocrática cabe ao 
Estado, direta ou .indiretamenie. da 
forma que for mais eficiente no mo- 
mento, garantir uma alta taxa de cres- , 
cimento da renda e da produtividade. 
Se os capitalistas podem contribuir 
nesse sentido, todos os benefícios e 
estímulos serão a eles atribuídos. Mas 
os capitalistas desempenham, do pon- 
to de vista tecnoburocrático, um pa- 
pel instrumental no sistema. 

Ora, é exatamete contra isto que os 
capitalistas se insurgem hoje no Bra- 
sil. Até há pouco eles imaginavam 
que os tecnoburocratas eram seus me- 
ros assessores. Que serviam ao siste- 
ma capitalista de forma leal e dedica- 
da. É certo que desejavam alguma 
coisa em troca. Participavam da divi- 
são do excedente através da obtenção 
de ordenados elevados. Exerciam um 
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"Ao ser chamada para o poder a burguesia imaginou que o poder 
fora ganho por ela mesma, em seu próprio nome. 

E durante dez anos teve bons motivos para pensar assim." 

grau de poder considerável. Mas o 
pressuposto era de que os tecnoburo- 
cratas manteriam sempre uma posi- 
ção de suborcti~ação ou de assessoria 
em relação aos capitalistas. Para que 
não houvesse dúvida a respeito, este 
pressuposto, que pode ser observado 
implicitamente nas análises dos cien- 
tistas sociais conservadores, era expli- 
citado e confirmado pelos marxistas 
"ortodoxos", que se dedicam à inter- 
pretação do pensamento de Marx a 
partir do pressuposto de que a verdade 
última estaria ali contida". 

Estes estavam preocupados em de- 
monstrar que os tecnoburocratas não 
são socialistas nem estão cornprorne- 
tidos com a defesa dos interesses dos 
trabalhadores. Estão corretos neste 
ponto de vista. Mas, presos ao esque- 
ma rígido do capitalismo clássico, em 
que temos apenas duas classes, a dos 
capitalistas e a dos trabalhadores, 
concluíam que os tecnoburocratas, 
como não representavam os trabalha- 

. dores, só podiam representar os capi- 
talistas. Esqueciam que os tecnoburo- 
cratas podem representar muito bem 
a si mesmos. E aliar-se a quem melhor 
lhes interessar no momento - aliar-se 
às classes ou aos grupos sociais que, 
dada urna determinada conjuntura 
histórica, tiverem melhores condições 
de dar vigência ao poder tecnoburo- 
crático. A legitimação do tecnoburo- 
crata depende da eficiência com que 
ele exerça o poder. Obviamente, para 
ser eficiente no exercício do poder, o 
tecnoburocrata necessita que este po- 
der seja efetivo, que tenha vigência. 
Ora. o tecnoburocrata não tem ainda 
condições de tornar efetivo seu poder 
sem estabelecer um determinado sis- 
tema de alianças com outros grupos 
sociais. 

No Brasil esta aliança foi estabele- 
cida, a partir de 1964, com o capitalis- 
mo nacional e internacional. Os tec- 
noburocratas militares lideraram are- 
\ cl ucã o, e em seguida chamaram. 
além de tecnoburocratas civis. a bur- 
guesia nacional e as empresas multti- 

nacionais para participarem do novo 
sistema de poder. 

Ao ser chamada para o poder a 
burguesia imaginou que o poder fora 
ganho por ela mesma, em seu próprio 
nome. E durante dez anos teve bons 
motivos para pensar assim. Seus lu- 
cros foram generosos. Sua prosperi- 
·dade tranqüila. A acumulação priva- 
da pe capital e a realização de lucros foi 
amplamente apoiada pela ação do Es- 
tado. A forte concentração de renda 
que então teve lugar. dependeu não 
apenas de fatores estruturais do mo- 
delo de desenvolvimento adotado. 
mas também da política econômica 
seguida pelo Estado. Ê certo que esta 
concentração beneficiou não apenas 
os lucros dos capitalistas mas também 
os ordenados dos tecnoburocratas. 
Mas, em qualquer hipótese, tudo lhes 
parecia confirmar, senão o caráter su- 
bordinàdo dos tecnoburocratas, pelo 
menos a precedência dos capitalistas. 

O grande desenvolvimento do setor 
produtivo estatal que então ocorre 
não visava concorrer ou tirar oportu- 
nidades ao setor privado. Pelo contrá- 
rio, seu objetivo explícito foi sempre o 
de facilitar o processo de acumulação 
capitalista. O País jamais teria conhe- 
cido as altas taxas de crescimento da 
renda que vigoraram entre 1967 e 
1973 se não fora a forte acumulação 
de capital por parte do Estado. Os ca- 
pitalistas jamais teriam tido os lucros 
que tiveram, se não fosse essa acumu- 
lação. Ê certo que assim o Estado au- 
mentava sua participação relativa na 
renda, As taxas de crescimento de seu 
estoque de capital e de seu produto 
eram provavelmente maiores do que 
as taxas respectivas do setor privado 
nacional. Mas este teria tido uma taxa 
de crescimento muito menor se o Es- 
tado não tivesse realizado os investi- 
mentos que realizou. Não existem da- 
dos a respeito. Apenas a título de 
exemplo, porém, podemos apresentar 
os seguintes números. Vamos supor 
que a economia cresceu a uma taxa 
média de 10~-~. que o setor estatal 

cresceu a 12'\, que o 'setor privado 
nacional cresceu a 8~~. e que o setor 
privado estrangeiro cresceu a I O por 
cento: Caso o setor público tivesse 
crescido apenas à metade daquela ta- 
xa, os setores privados jamais teriam 
crescido às mesmas taxas que cresce- 
ram. Deveriam se dar por muito satis- 
feitos se crescessem também à metade 
de suas respectivas taxas. 

Cabe ainda assinalar que os investi- 
mentos estatais apenas excepcional- 
mente realizaram-se em áreas concor- 
renciais, com o setor privado. A gran- 
de maioria dos investimentos foi rea- 
lizada de forma complementar'. O se- 
tor produtivo estatal responsabilizou- 
se pelos setores infra-estruturais - 
pelo transporte, pelas comunicações, 
pela siderúrgica e pelo petróleo. Os 
setores privados nacionais e estran- 
geiros assumiram a indústria de trans- 
formação. Alguns setores, como o da 
petroquímica, o da mineração e o fi- 
nanceiro apresentaram certa concor- 
rência. Mas mesmo aí a associação ou 
a complementaridade foram mais ca- 
racterísticas do que a competição. 

A chamada estatização, portanto, 
só beneficiou o setor privado. Não 
existe conflito econômico entre o Es- 
tado e a burguesia. Mas esta começa a 
protestar. O motivo básico pelo qual 
protesta reside no fato de que começa 
a· desconfiar de que, afinal, os tecno- 
burocratas não lhes estão necessaria- 
mente subordinados. Que os tecnobu- 
rocratas são capazes de jogar por con- 
ta própria. E que a aliança estabeleci- 
da não é tão sólida como imagina- 
vam. 

Estatização e Multinacionais 
Por outro lado, neste esquema de 

alianças, a burguesia começou a per- 
ceber, cada vez mais claramente, que 
seus interesses estão mais ligados ao 
capitalismo internacional do que à 
tecnoburocracia estatal.. O capitalis- 
mo brasileiro nunca foi verdadeira- 
mente nacional. Até aproximadamen- 
te 1950. quando se implantava a in- 



22 Ensaios de Opinião 

dústria no Brasil com uma parucipa- 
cão muito reduzida, senão desprezível 
do capital estrangeiro, a burguesia.in- 
dustrial brasileira chegou a se identifi- 
car parcialmente com um projeto na- 
cional. Isto ocorria na medida em que 
as velhas estruturas dominantes no 
Brasil - a oligarquia agr ar i o- 
mercantil e o velho sistema imperia- 
lista da divisão internacional do tra- 
balho - opunham-se à industrialização 
liderada pela burguesia industrial. A 
partir dos anos 50, no entanto, uma 
série de fatos novos mudou radical- · 
mente este quadro'. A burguesia mer- 
cantil e a industrial se reunificaram. O 
imperialismo, através das multinacio- 
nais manufatureiras, passa a investir 
pesadamente na indústria brasileira. 
A burguesia local e as· multinacio- 
naais se associam, seja emjoint ventu- 
res, seja através de contratos de forne- 
cimento. Forma-se um sólido sistema 
de interesses comuns em quea ideolo- 
gia capitalista não é o elemento me- 
nqs importante. 

Esta desnacionalização da burgue- 
sia industrial local implica em uma 
clara aliança com o capitalismo inter- 
nacional. No sistema político do tripé 
- burguesia local, multinacionais, tec- 
noburocracia estatal - a aliança mais 
firme é a que une burguesia local e 
multinacionais. A tecnoburocracia es- 
tatal, ainda que muito comprometida 
com as multinacionais, é na verdade a 
única força capaz de a elas se,antepor 
ou de disputar com elas o excedente. 
A burguesia local está quase'integral- 
mente subordinada aos interesses das 
multinacionais, e tem como uma de 
suas funções agir como porta-voz ou 
ponta de lança do sistema internacio- 
nal. Por motivos óbvios. as empresas 
multinacionais devem preservar-se 
politicamente, deixando para a bur- 
guesia local a participação aberta nos 
conflitos políticos. 

No caso da estatização este papel é 
óbvio. O grande problema ainda não 
resolvido é saber quem vai controlar 
os novos projetos de investimento que 
estão sendo programados pelo II 
PN D. Já está definido que os projetos 
relativos ú indústria de bens de capital 
ficarão com o setor privado. 

O grande pacote de investimentos, 
entretanto: está nos projetos siderúr- 
gicos. de metais não ferrosos e petro- 
químicos. Nesta área de insumos bá- 
sicos, só há duas alternativas, dada a 

gr.indc dimensão dos projetos: ou o 
Estado ou as multinacionais. 

Estes projetos são por definição es- 
cassos. E sua escassez torna-se ainda 
mais clara a partir de meados de 1974, 
quando um processo de desaceleração 
econômica fez com que o produto ex- 
cedente real e potencial a ser dividido 
entre as três classes do tripé diminuís- 
se, senão em termos absolutos, pelo 
menos relativamente. Em um mo- 
mento em que o excedente. ou seja a 
produção que excede o consumo ne- 
cessário dos trabalhadores. diminui, a 
luta para saber quem dele irá se apro- 
priar dentro das classes dominantes se 
acirra. A luta dos capitalistas nacio- 
nais, em seu próprio nome e em nome 
das empresas multinacionais, contra 
os tecnoburocratas civis e militares, 
em torno da estatização, ilustra bem 
esse fenômeno. · 

Uma Primeira Fissura 
Existem, entretanto, razões conjun- 

turais, que reforçam e ajudam a expli- 
citar esta interpretação básica. Este 
processo contra a estatização consti- 
tui, na realidade, a primeira fissura no 
sistema tripé. em que o modelo políti- 
co brasileiro está baseado.Não se tra- 
ta de uma brecha. muito menos de 

uma ruptura. Simplesmente de uma 
'fissura, através da qual os capitalistas 

expressam sua desconfiança em rela- 
ção aos acontecimentos e procuram 
afirmar uma posição dominante no 
sistema de poder. Uma série de acon- 
tecimentos recentes explicam esta fis- 
sura. De um lado a economia. depois 
de seis anos de grande prosperidade, 
entrou em fase de recessão ainda que 
moderada. Com isto, os lucros ten- 
dem a cair, ao mesmo tempo que de- 
clina a confiança da burguesia no go- 
verno. Quase concomitantemente te- 
mos as eleições de novembro de 1974, em 
que o partido governamental é derro- 
tado. A burguesia, sentindo-se amea- 
çada, responsabiliza os políticos e os 
tecnoburocratas. Estes, por sua vez, 
começam a se interrogar quanto à 
viabilidade a longo prazo da aliança 
incondicional que até então haviam 
mantido com a burguesia. Os resulta- 
dos das eleições pareciam indicar que 
esta política tinha curto alcance. Que 
a grande maioria da população não 
poderia ser indefinidamente excluída 
do processo político e marginalizada 
dos· benefícios do desenvolvimento 
econômico. Provavelmente em fun- 
ção desta análise, o governo começou 
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a falar e a agir em termos de distribui- 
ção de renda, de aumento de salários 
reais, de aplicacào dos investimentos 
sociais. 

Estes movimentos por parte da tec- 
noburocracia são ainda incipientes, 
indefinidos. Mas são suficientes para 
colocar em alerta a classe capitalista. 
Para fazê-la desconfiar e abrir suas 
baterias contra o governo". Dentro 
deste esquema, a escolha da estatiza- 
ção é ao mesmo tempo um pretexto e 
um objeto real do conthto. f. um pre- 
texto porque, a curto prazo, o que a 
classe capitalista deseja é afirmar seu 
poder, é assegurar a estabilidade de 
sua aliança. Ê um objeto real porque 
a longo prazo a estatização pode real- 
mente representar uma ameaça para o 
sistema capitalista do País. · 

Alguns resultados ja podem ser as- 
sinalados como resultado deste con- 
flito. Os juros das agências estatais de 
financiamento foram baixados. Pro- 
fissões de fé privatistas foram feitas 
pelos representantes principais do go- 
verno. A criação de novas empresas 
estatais ou mesmo sua ampliação foi 
dificultada. Por outro lado o processo 
de distensão política, que começara 
no início de 1974, recebeu epitáfio 
em fins de 1975. Estes fatos são conse- 
qüências dos conflitos que ocorrem 
em nível do sistema dominante. Não 
solucionam a crise política. Apenas 
lhe dão continuidade e dinamismo. • 

Neste conflito, que se desenrola em 
nível do sistema dominante, os tecno- 
burocratas procuravam, em seus pro- 
nunciamentos públicos, adotar uní 
tom conciliador e afirmar sua fideli- 
dade ao capitalismo. A defesa da esta- 
tização coube, em geral, a intelectuais 
de esquerda. que entre o capitalismo e 
a tccnoburocracia optam pela segun- 
da. Esta opção, todavia, é feita com 
dúvidas. crescentes, Cada vez mais vai 
se tornando claro que se trata de uma 
falsa opção. Que os tecnoburocratas, 
que. já foram capazes de desvirtuar 
urn.i revolução socialista na União 
Soviética, podem ser inimigos tão pe- 
rigosos do socialismo com liberdade 
guanto os capitalistas. 

Resta perguntar qual será o prová- 
vel desfecho deste conflito. Sugerimos 
que não haverá nenhum desfecho cla- 
ro. Os capitalistas não têm e jamais ti- 
veram no Brasil capacidade de mobi- 
li1 ação política e de auto-iden- 
tificação ideológica que lhes perrni- 

tisse liderar o País. Mesmo nas é- 
pocas áureas do capitalismo brasilei- 
ro, a burguesia revelou-se sempre dé- 
bil, desarticulada, sem visão dos 
problemas sociais e políticos, incapaz 
de formular um projeto próprio e 
muito menos um projeto nacional. 
Apoiou-se sempre no Estado, e nos 
últimos 20 anos aliou-se claramente 
ao capital internacional. Este, por sua 
vez, não tem condições de agir por 
conta própria. Necessita apoiar-se em 
setores internos para sobreviver e de- 
senvolver-se. O setor privado não 
tem, portanto, condições para assu- 
mir o poder contra os tecnoburocra- 
tas. 

Estes, por sua vez, não têm motivos 
maiores para romper sua aliança com 
a burguesia. Esta ainda é suficiente- 
mente poderosa, e ocupa ainda uma 
posição estratégica na economia do 
País, para ser um aliado útil da tecno- 
r>urocracia. A vigência do poder tec- 
noburocrático sem o apoio do setor 
capitalista ainda não é viável. Segu- 
rança e eficiência são ainda mais fá- 
ceis de alcançar com uma aliança com 
os capitalistas do que com os traba- 
lhadores. o autoritarismo tecnoburo- 
crático e a acumulação capitalista são 
ainda instrumentais para garantir a 
eficiência e a segurança do sistema. O 
modelo tecnoburocrático-capitalista 
de subdesenvolvimento industrializa- 
do perdeu seu brilho, apresenta al- 
guns arranhões, sofreu uma fissura. 
A través do debate sobre a estatiza- 
ção, as partes envolvidas procuram 
redefini-lo. Mas, mais do que otimis- 
mo, seria alienação da realidade afir- 
mar que o caminho para a democra- 
cia e o socialismo foi aberto. A alian- 
ça ent re tecnoburocratas e capitalistas 
continua sólida. E. mesmo que isto 
não fosse verdade. 'não há nenhuma 
evidência que aquele caminho passe 
pelo tecnoburocratismo autoritário. 

l. Em 1969, o governo brasileiro, inclusive as 
empresas públicas. era responsável por 60,6% 
do investimento fixo. As despesas do setor 
público correspondiam a 50?{, do produto in- 
terno bruto. Cf Werner Baer, Isaac Kerte- 
net zky e A nniha/ V Vi/leia. As modificações 
no Papel do Estado na Economia Brasileira. 
em Pesquisa e Planejamento Econômico. 
1'(1/. 3. ti" 4. dezembro de /973. p. 904 e 905. O 
invest iment o público aumentou de 30,1%. em 
/<J50 paro 34.7'.'·~ em /964 e 60,3'/~ em 1973. 
CJ Luciano Coutinho e Henri Fhilipe Reish- 
tul, O Setor Produtivo do Estado e o Ciclo. 
mimeo, 1974. UNICAMP, p. 23. 

2. A relação entre despesa do governo e o PIB 
aumentou de 17.1% em /947 para 29,8% em 
1969. Os períodos de rápida aceleracão foram 
/955/60 e 1964/69. Cf Fernando A. Rezende 
da Silva, Avaliação do Setor Público na Eco- 
nomia Brasileira. IPEA, Relatório de Pesqui- 

• sa ~ /3, 1972. Rio de Janeiro, p. 22. 
3. Ver o discurso proferido pelo ministro Mário 

Henrique Simonsen, em Paris, em 28 de abril 
de 1975. publicado no Jornal da Tarde, 29 de 
abril de 1975. 

4. Segundo levantamento realizado pela Visão, 
havia no Brasil em /973, 789 empresas esta- 
tais, das quais 181 federais, 339 estaduais e 
265 municipais. Com base no Quem é Quem 
na Economia Brasileira de 1974 (dados de 
1973), verificou-se que entre as 100 maiores 
empresas brasileiras ( segundo o critério de 
pairimánio líquido) 44 eram estatais, contro- 
lando 72,54'?~ do patrimônio líquido e 59.52% 
dos lucros; entre as 200 maiores empresas, 69 
eram estatais. controlando 65,871~ do patri- 
mônio líquido e 50,661~ dos lucros; finalmen- 
te, entre as 4160 maiores empresas, 269 eram 
estatais, controlando 38,50% do patrimônio 
líquido e 26,81% dos lucros. Cf Visâo, vol. 
46. ~ /0. 26 de maio de 1975, pp. 60, 66 e 
67. Ver também Margoret Hanson Costa, A 
Atividade Empresarial dos Governos Fede- 
ral e Estadual, em Conjuntura Econômica, 
vo/. 27, ~ 6, junho de /973. 

5. Cf Luiz C. Bresser Pereira, Tecnoburocra- 
eia e Contestação, Editora Vozes, 1972, Pe- 
trópolis, Parte /, cap. Vil. 

6. Entendemos por marxista "ortodoxo", utili- 
zando as expressões de Hobsbawtf, como 
aquele que usa o pensamento de Marx, não 
como "um ponto de partida" como fez 
Gramsci, mas como uma "reta fina/". Cf E. 
J. Hobsbaws O Grande Gramsci, das Lutas 
à Prisão, em Cadernos de Opinião, n' /, Edi- 

.. tora lnúbia, /975, Rio de Janeiro, p. 71. 
7. Cf Maria Conceição Tavares, Além da Es- 

tagnação, em Da Substituição de Importa- 
ções ao Capitalismo Financeiro, Zahar Edi- 
tores. /972. Rio de Janeiro, pp. 177-178. A 
aurora sublinha especialmente a complemen- 
toridodc 1'11/re o capital estatal e o interna- 
cional. 

8. Nesta época' uma série de Jatos novos impli- 
cam no rompimento da aliança política entre 

. a burguesia industrial e a classe trabalhadora. 
Esta aliança, ainda que sempre muito precá- 
ria. havia sido estabelecida por Getúlio Var- 
gas. no contexto do pacto social populista. 
Examinei estes problemas extensamente em 
O Empresário Industrial e a Revolução Bra- 
sileira. Revista de Administração de Empre- 
sas. ~ 8, julho-setembro 1973, e em Desen- 
volvimento e Crise no Brasil, Zahar. 1968. 
Rio de Janeiro. cap, {V. 

9. Cabe assinala~ a contradição em que se en- 
contrava a classe capitalist a em relação aos 
problemas da "distensão" e da "estatizaçâo" 
Ela temia a distensão iniciada em nível do go- 
verno, na medida em que este movimento pu- 
desse enfraquecer sua própria posição dentro 
do modelo político vigente. Este é um dos mo- 
tivos por que ela inicia o processo contra a es- 
tatiz açâo. Mas esta crítica à estatização é fei- 
ta em nome do liberalismo político. 'O pano de 
[undo, entretanto, é sempre a luta pelo poder. 
'ora ameaçado. 


